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Provimento. 

—  De  regra,  o  julgamento  antecipado  da
lide  (art.  330  do  CPC)  não  viola  os
princípios  do  contraditório  e  da  ampla
defesa,  ante  o  princípio  do  livre
convencimento  motivado  do  Magistrado.
Assim,  não  havendo  necessidade  de
dilação  probatória  ou  versando  a  causa
sobre  matéria  exclusivamente  de  direito,
pode o Juiz julgar antecipadamente a lide,
sem  que  isso  implique  cerceamento  de
defesa.
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—  Entrementes,  havendo  necessidade  de
dilação  probatória,  imprescindível  para  a
solução  do  litígio,  não pode  o magistrado
julgar  antecipadamente  a  lide,  sem  antes
oportunizar a parte a produção da prova.

— Não basta garantir à parte a participação
apenas  formal  ao  processo,  deve  ser
assegurado  o  contraditório  substancial,
incluindo,  nesse  aspecto,  a  produção  de
prova  capaz  de  influenciar  no  julgamento
final do mérito da causa.

Vistos e etc.

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  02/06)
interposta  por  GERLANIA  BEZERRA  DE  LIMA  MARQUES, contra  a
sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 5ª vara da Comarca de Sousa,
que julgou improcedente o pleito exordial da ação ordinária de cobrança c/c
obrigação de fazer, movida em face do MUNICÍPIO DE NAZAREZINHO.

Em apertada síntese,  aduziu  a autora em
sua prefacial que é servidora pública do Município de Nazarezinho, ocupante
do cargo efetivo de agente comunitária de saúde.

Expôs, que não obstante exerça atividades
em  condições  caracterizadas  e  classificadas  como  insalubres,  não  é
remunerada com referido adicional, conforme estabelece o art. 7º, XXIII, da
CF, e a Lei Complementar n.º 465 do Município de Nazarezinho.

Por  esse  motivo,  requereu  o  recebimento
do  adicional  de  insalubridade  relativo  ao  período  não  prescrito,  tendo
pleiteado  a  realização  de  perícia  para  a  caracterização  e  classificação  da
insalubridade. 

Citado,  o  Município  ofereceu  contestação
às fls. 23/25 alegando que não há na Constituição Federal previsão para a
concessão  aos  servidores  com  vínculo  estatutário  do  adicional  de
insalubridade;  e  que  “apesar  da  edilidade  municipal  possuir  lei  específica
sobre  o adicional  de insalubridade a promovente não faz jus eis  que não
exerce atividade insalubre conforme o permissivo legal” (fl.24).

À  fl.  20  as  partes,  em  comum  acordo,
requereram o julgamento antecipado da lide. 
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Entrementes, em petição acostada à fl.21 a
parte autora requereu a desconsideração do pedido de julgamento antecipado
da lide, e pugnou pela realização de prova pericial e designação de audiência
de conciliação, instrução e julgamento.

Em sentença prolatada às fls. 27/29, o MM.
Juiz  “a quo”  verificando a possibilidade do julgamento antecipado da lide, e
verberando  que,  “apesar  de  existir  a  Lei  reguladora  do  adicional  de
insalubridade no Município demandado, tem-se que tal diploma não confere
aos agentes comunitários de saúde o pagamento do dito adicional”,  (fl.29).
Julgou improcedente os pedidos.

Irresignada, a parte autora interpôs recurso
de apelação (fls.38/49), requerendo, preliminarmente, a nulidade da sentença.

Aduziu  que,  “o  Juiz  não  está  adstrito  ao
entendimento das partes no que tange a natureza jurídica posta na lide, ou
seja, o simples fato das partes entenderem que a matéria era unicamente de
direito e, por isso, pleitearem julgamento antecipado sem a prova pericial, não
vincula o Juiz, pois na verdade a matéria é daquelas de fato e de direito e, por
isso, não poderia haver o prematuro julgamento sem a devida instrução do
processo”, fl.39.

No mérito, pleiteou o reforma da sentença
para que o Município implante de imediato o adicional de insalubridade em
seu grau máximo, além do retroativo, relativo ao período não prescrito, sob o
argumento de que seria da Edilidade a obrigação de dar efetividade a Lei
Complementar Municipal n.º465/2012, e dizer por meio de laudo técnico se as
atividades exercidas pelos servidores se enquadram dentre as consideradas
insalubres  ou  penosas,  e  que  tal  inércia  fere  o  Princípio  da  Legalidade
Administrativa.

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão  do  não  preenchimento  das  hipóteses  elencadas  no  art.  82,  do
Código de Processo Civil.

É o que tenho a relatar.

Decido.

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes  na lei  processual,  conheço  do  recurso  de apelação  e passo a
analisá-lo.
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“Ab  initio”,  faz-se  mister  analisar  a
preliminar de nulidade da sentença arguida pela parte apelante. 

Segundo a recorrente, a hipótese dos autos
não  comportaria  julgamento  antecipado  da  lide,  posto  que,  na  sua  ótica,
mesmo se as partes tivessem pleitado o julgamento prematuro, sem a prova
pericial, tal fato não vincularia o magistrado, uma vez que sendo a matéria
versada nos autos de fato e de direito, caberia ao juiz determinar a instrução
processual.

Como  é  cediço,  após  a  segunda  grande
guerra  mundial,  surgiu  mundialmente  o  movimento  denominado  de  neo-
constitucionalista, segundo o qual os princípios não são apenas normas de
integralização,  eles  são,  na  verdade,  normas  de  direito  subjetivo
fundamental, sendo  indispensável  para  a  criação  da  teoria  dos  direitos
fundamentais. Em outras palavras, atualmente os princípios são considerados
como um direito que pode ser exigido em juízo.

A expressão  direito  fundamental  pode ser
analisada sob duas dimensões:  a) dimensão subjetiva, ou seja, são direitos
propriamente ditos;  b) dimensão objetiva, além de ser direitos, são também
valores havidos por fundamentais, que devem estruturar todo o ordenamento
jurídico.  Por  conta  disso,  diz-se,  atualmente,  que  toda  a  interpretação
jurídica deve pautar-se dos direitos fundamentais (valores mínimos).

A  Constituição  Federal  de  1988,  em  seu
art. 5º, LIV, prescreve que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem
o devido processo legal”.

Com efeito, o devido processo legal pode
ser compreendido em duas dimensões ou aspectos: a) aspecto formal, ele é
visto  como  um  conjunto  de  garantias  mínimas (jus  natural,  contraditório,
ampla  defesa,  motivação  das  decisões,  inafastabilidade  jurisdicional,
proibição das provas ilícitas) de natureza formal para o exercício da jurisdição;
b) no aspecto substancial ou “substantive due process of law”, ele é uma
exigência  de  que  as  decisões  (legislativa,  administrativa  ou  jurisdicional)
devem ser  razoáveis,  de maneira  que se o legislador  fizer  uma exigência
irrazoável,  como,  p.ex.,  idade  mínima aos  40  anos  de  idade  para  prestar
concurso para a magistratura, esta norma é inconstitucional.

Com  base  no  devido  processo  legal
substancial limita-se o poder discricionário dos poderes estatais; o legislador,
o juiz e o administrador não podem tudo, devem observar a razoabilidade de
suas  ações,  mesmo  quando  investidos  no  poder  discricionários.  Sobre  a
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dimensão  substancial  do  princípio  do  devido  processo  legal,  conferir
informativo 381 do STF1.

De  igual  forma,  a  atual  Carta  Política
também  prevê,  expressamente,  em  seu  art.  5º,  LV,  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa, nos seguintes termos:

Art. 5º. Omissis
(...)
LV  -  aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou
administrativo,  e  aos  acusados  em  geral  são
assegurados  o  contraditório  e  ampla  defesa,  com  os
meios e recursos a ela inerentes;

Estes  princípios  devem  também  ser
compreendidos  sob  duas  dimensões:  a)  formal,  garantem o  direito  de  se
participar do processo; não poderá haver decisões sem que se tenha dado o
direito de se defender;  b) substancial,  é preciso que, além da pessoa ser
ouvida, deve-se conceder poderes para que a parte tenha possibilidade de
influenciar  na decisão.  Não pode apenas conferir  formalmente o direito de
defesa, já possuindo a “decisão pronta”.

De regra, o julgamento antecipado da lide
(art. 330 do CPC2) não viola os princípios do contraditório e da ampla defesa,
1 Min. Celso de Mello, no RE n. 374.981, em 28.03.2005, publicada no Informativo do STF n 381:
"Não se pode perder de perspectiva, neste ponto, em face do conteúdo evidentemente arbitrário da
exigência estatal ora questionada na presente sede recursal, o fato de que, especialmente quando se
tratar de matéria tributária, impõe-se, ao Estado, no processo de elaboração das leis, a observância
do necessário coeficiente de razoabilidade, pois, como se sabe, todas as normas emanadas do Poder
Público  devem  ajustar-se  à  cláusula  que  consagra,  em  sua  dimensão  material,  o  princípio  do
"substantive due process of law" (CF, art. 5º,  LIV), eis que, no tema em questão, o postulado da
proporcionalidade qualifica-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos
atos  estatais,  consoante  tem  proclamado  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  (RTJ
160/140-141 - RTJ 178/22-24, v.g.): "O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa
está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte
teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis
do Poder Público.  O princípio  da proporcionalidade – que extrai  a sua justificação dogmática de
diversas cláusulas constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do substantive due
process of law - acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício
de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material
dos atos estatais.  A norma estatal,  que não veicula  qualquer conteúdo de irrazoabilidade, presta
obséquio  ao  postulado  da  proporcionalidade,  ajustando-se  à  cláusula  que  consagra,  em  sua
dimensão material, o princípio do substantive due process of law (CF, art. 5º, LIV). Essa cláusula
tutelar, ao inibir os efeitos prejudiciais decorrentes do abuso de poder legislativo, enfatiza a noção de
que  a  prerrogativa  de  legislar  outorgada  ao  Estado  constitui  atribuição  jurídica  essencialmente
limitada,  ainda  que  o  momento  de  abstrata  instauração  normativa  possa  repousar  em  juízo
meramente político ou discricionário do legislador (RTJ 176/578-580, Rel. Min. CELSO DE MELLO,
Pleno)".
2 Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:

I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não
houver necessidade de produzir prova em audiência;  

II - quando ocorrer a revelia (art. 319).
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ante o princípio do livre convencimento motivado do Magistrado. Assim,
não  havendo  necessidade  de  dilação  probatória,  pode  o  Juiz  julgar
antecipadamente  a  lide,  sem  que  isso  implique  cerceamento  de  defesa.
Nesse sentido, conferir  REsp 760.998/GO, cuja relatoria coube ao preclaro
Min. LUIZ FUX:

“(...)  1.  O julgamento antecipado da lide  não implica
cerceamento  de  defesa,  se  desnecessária  a  instrução
probatória, máxime se a matéria for exclusivamente de
direito.
2.  O  artigo  131,  do  CPC,  consagra  o  princípio  da
persuasão racional, habilitando-se o magistrado a valer-
se  do  seu  convencimento,  à  luz  dos  fatos,  provas,
jurisprudência,  aspectos  pertinentes  ao  tema  e  da
legislação  que  entender  aplicável  ao  caso  concreto
constantes  dos  autos,  rejeitando  diligências  que
delongam desnecessariamente o julgamento, atuando em
consonância com o princípio da celeridade processual
(...)”3.

No mesmo sentido:

“PROCESSO CIVIL. PROVA ORAL. Constatando que o
desate  da  lide  não  exige  a  produção  de  prova  oral
(inidônea para contrariar  a prova documental),  o  juiz
deve dispensá-la. Recurso especial não conhecido”4.

Entrementes,  havendo  necessidade  de
dilação  probatória,  imprescindível  para  a  solução  do  litígio,  não  pode  o
Magistrado julgar antecipadamente a lide,  sem antes oportunizar  à parte a
produção da prova, seja ela testemunhal, pericial etc.

Como visto,  não basta  garantir  à  parte  a
participação apenas formal ao processo, deve ser assegurado o contraditório
substancial,  incluindo,  nesse  aspecto,  a  produção  de  prova  capaz  de
influenciar no julgamento final do mérito da causa.

Vale ressalvar,  ainda,  que de acordo com
abalizada doutrina, não obstante o art. 330, I, do CPC se refira a produção de
provas em audiência, o correto entendimento é de que sendo necessária a
realização de prova pericial, não será caso de julgamento antecipado da lide. 

Neste  sentido  leciona  o  doutrinador
DANIEL ASSUMPÇÃO5:  

3 STJ - REsp 760.998/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.03.2007, DJ
29.03.2007 p. 220.
4 STJ  -  REsp  264.647/PR,  Rel.  Ministro  ARI  PARGENDLER,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16.11.2006, DJ 19.03.2007 p. 316.
5In Manual de direito processual civil. 5 ed. São Paulo: Método, 2013. Pág. 403.
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“ Existem doutrinadores que preferem se ater à incorreta
literalidade do art.  330,I,  do CPC,  afirmando que essa
espécie  de  julgamento  só  é  cabível  quando  não  for
necessária  a  realização  de  prova  em  audiência  de
instrução, mas o entendimento mas correto aponta para
que, sendo necessária somente a prova pericial (realizada
fora da audiência  de instrução e  julgamento),  não será
caso de julgamento antecipado da lide”.

“In  casu  subjecto”,  a promovida/recorrente
requereu na inicial (fl. 06) a produção de perícia judicial.  

Á fl. 20, as partes, em petição conjunta, por
considerarem  versar  a  demanda  sobre  matéria  unicamente  de  direito,
requereram o julgamento antecipado da lide. 

No  entanto,  a  promovente  manifestou-se
posteriormente, (fl.21) para que fosse desconsiderado o pedido de julgamento
antecipado da lide,  e pugnou  “pela produção de  todas  as  provas em direito  admitidas,
especialmente,  pela  realização  de  prova  pericial com vistas  a  definir  a  existência  e  o  grau  de
insalubridade/periculosidade a que está submetido o(a)  autor(a).  Bem como, pela designação de
audiência de conciliação, instrução e julgamento” (fl.21).

O  MM.  Juiz  “a  quo”,  por  sua  vez,  julgou
antecipadamente  a  lide  com  a  improcedência  da  demanda,  em  sentença
assim ementada: 

“COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE
LEI  LOCAL  PREVENDO  O  PAGAMENTO  DE
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  PARA  A
CATEGORIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

No  corpo  da  sentença,  o  Juiz  de  piso
preliminarmente ressalvou que  “o processo  comporta  o  julgamento  antecipado da  lide,
aplicando à espécie o art. 330,I, do CPC, eis que a matéria debatida é unicamente de direito e não há
qualquer necessidade de produção de prova”, fl.28.

E no mérito expôs que:

“No caso em apreço, tem-se que o (a) requerente é Agente
Comunitário  de  Saúde,  sendo  certo  que  a  Lei
Complementar  Municipal  n.º  465/2012,  em seu  art.  3º,
traz  as  atividades  consideradas  insalubres  para  fins  de
recebimento  do  adicional  de  insalubridade,  sendo  certo
que  tal  diploma  legal  não  inclui  a  função  de  Agente
Comunitário de Saúde, como sendo insalubre.
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Assim, inexistindo previsão legal que garanta ao Agente
Comunitário  de  Saúde  o  pagamento  do  adicional  de
periculosidade, a improcedência do pedido é medida que
se impõe. (fl.29).

Pois  bem.  De  fato,  analisando  a  Lei
Complementar n.º465/2012 do Município de Nazarezinho, observa-se que ela
em  seu  art.  3º,  discrimina  as  atividades  insalubres  para  os  efeitos  de
percepção do adicional, classificando-as por grau. 

No  entanto,  o  instituto  não  relaciona  a
percepção  do  adicional  de  insalubridade  à  função/cargo  exercido  pelo
servidor, mas, apenas descreve o exercício das atividades classificadas como
insalubres, observe-se:   

“Art.  3º  São  consideradas  atividades  insalubres  para
efeitos de percepção do adicional previsto nesta Lei, as
abaixo mencionadas, classificadas conforme o grau: 

I. Insalubridade de grau máximo: 

a.  Coleta e industrialização de lixo urbano, limpeza em
geral  (de  banheiros,  logradouros  públicos,  calçadas  e
ruas (varrição),  bocas-de-lobo), trabalho em galerias e
tanques,  desentupimento  e  substituição  de  esgotos
pluviais  e  cloacais,  capina  em  geral  de  pragas  e
logradouros  públicos,  limpeza  de  valas  (riachos),
reparos e construções de bueiros, pontilhões, pontes; 
b.  Atividades desenvolvidas com perigo de contaminação
por  doenças  infecto-contagiosas,vírus  (contato  direto,
habitual  e  direto  com pacientes  nos  Postos  de  Saúde,
consultórios  médicos,  dentários  e  ambulatoriais),  nas
atividades de clínica médica e odontológica, enfermagem
e higienização de instrumentos médicos e odontológicos; 
c. Atividades desenvolvidas em laboratórios de análises
clínicas e no transporte de pacientes em ambulâncias;
d. Atividades  desenvolvidas  na  inspeção  e  em  contato
com carnes, glândulas, vísceras, sangue, ossos, couros,
pêlos  e  dejeções  de  animais  portadores  de  doenças
infecto-contagiosas  (carbunculose,  brucelose,
tuberculose); 
e. Atividades de pintura com pistolas automáticas (tinta a
óleo, lacas, esmaltes, etc); 
f. Atividades  que  requeiram a  manipulação  de  graxa,
óleos minerais, e óleos combustíveis, óleos lubrificantes,
óleo queimados, parafinas e solventes
g. Atividades  de  vulcanização  de  borracha
(borracharia); 
h. Atividades  de  usinagem,  transporte  e  aplicação  de
produtos químicos com asfalto (derivado de petróleo); 
i. Atividades  de  exumação  de  corpos  (cemitérios),
necrópsia e execução de enterros; 
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j. Atividades exercidas em usina de britagem e pedreira 

II. Insalubridade de grau médio: 

a.  Atividades executadas de forma habitual e diária em
contato  com  fungos  e  mofo  (arquivos)  e  com
permanência no mesmo ambiente; 
b. Atividades de pintura com pincel, rolo e brocha (tintas
a óleo, lacas, esmaltes, etc.); 
c.  Operações  com  solda  e  atividades  com  exposição
diária e habitual ao sol (radiação ultravioleta); 
d.  Atividades com manipulação desenvolvidas com cal e
cimento; 
e. Atividades  com  contato  diário  com  sabões  e
detergentes; 
f.   Atividades de preparação, aplicação de agrotóxicos
em geral (inseticidas e herbicídas); 
g. Atividades  administrativas  desenvolvidas  em  locais
com perigo de contaminação por vírus  (no  interior  de
ambulatórios, de Postos de Saúde e em Hospitais); 
h. Atividades  de  operação  de  maquinas  rodoviárias,
trator agrícola, máquinas operatrizes (retroescavadeiras,
carregadeiras, patrolas e rolo-compressor); máquinas de
serrar  e  plainar  madeiras;  máquinas  de  sistemas
vibratórios  (mesas  de  pré-moldados,  mesas
compactadeiras, perfuratrizes pneumática e de britador)
e  outros  que  possam  produzir  ruído  médio  acima  ou
igual a 85 dB (A) em jornada de 08 horas diárias; 

i. Atividades executadas ao ar livre e em locais alagados
ou encharcados,  com umidade  excessiva e  lavagem de
veículos; 
j. Atividades de higienização das vias respiratórias, troca
de fraldas e banho em crianças, nos ambientes de Creche
ou similar; 
k. Atividades  habituais  e  diárias,  de  atendimento  de
telefone  em  mesa  de  distribuição  e  recebimento  de
chamadas; 
l. Atividades  habituais  e  diárias  com  exposição  as
radiações ultravioletas do sol e sob as intempéries. 

III- Insalubridade de grau mínimo: 

a. Atividades permanentes de superfície em operações a
seco, com britadores, peneiras e classificadores; 
b. Pintura  a  pistola  ou  manual,  ao  ar  livre,  com
pigmentos compostos de chumbo.”

E  condiciona  o  recebimento  do  referido
adicional a realização de perícia médica, “in verbis”:

“Art.10  A  caracterização  e  a  classificação  de
insalubridade,  periculosidade  serão  realizadas
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obrigatoriamente por médico habilitado em Medicina do
Trabalho, através de perícia técnica e preenchimento de
laudo  pericial  de  caracterização  de  insalubridade  ou
penosidade, com homologação por Junta Médica Oficial
do Município”.

Por conta disso, vê-se ser  imprescindível
à realização de perícia técnica para constatar se o cargo exercido pelo autor,
agente  comunitário  de  saúde,  enquadra-se  ou  não  dentre  as  atividades
contempladas  pelo  adicional  de  insalubridade,  nos  termos  do  art.  3º6 da
referida lei.

Destarte, inviável o julgamento antecipado
da  lide.  Nesse  sentido,  são  vastos  os  julgados  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

Civil e processo civil. Embargos do devedor. Execução
movida sem a juntada de demonstrativo de evolução da
dívida.  Admissão,  por  ambas  as  partes,  acerca  da
existência de agiotagem. Julgamento antecipado da lide,
apesar do protesto pela produção de provas destinadas
a  demonstrar  a  ocorrência  dessa  prática  ilegal.
Cerceamento de defesa configurado. Impossibilidade de
utilização do Poder Judiciário como meio de cobrança
para dívidas de origem espúria. Alegação de negativa
de prestação jurisdicional.
- A causa de pedir dos embargos do devedor engloba
alegação de que a dívida tem origem em uma relação de
agiotagem.  Tal  fato  é  admitido  pelo  credor,  que
confessou ter mantido uma espécie de 'linha de crédito'
com os ora recorrentes, baseada em taxas de juros mais
lucrativas  do  que  as  resultantes  de  aplicações
financeiras.
- Não deve o Poder Judiciário, ainda que em instância
excepcional,  prescindir  da  obrigatoriedade  de
investigação acerca dessas afirmações, sob pena de não
só  corroborar  práticas  aparentemente  vedadas  pelo
ordenamento jurídico, mas de colocar o aparato estatal
a serviço de possíveis ilegalidades.
-  Evidenciada  a  necessidade  de  melhor  exame  das
relações  negociais  entre  as  partes,  não  se  erige  em
obstáculo  a  tal  análise  a  existência  de  um  título  de
crédito formalmente hígido.
-  Nesses  termos,  é  de  rigor  a  anulação  do  processo,
desde  a  sentença,  para  que  seja  permitida  ampla
dilação  probatória,  conforme  requerido  pelos  ora
recorrentes, de forma a esclarecer efetivamente qual a
real natureza do débito pendente entre as partes.

6Art.3º São consideradas atividades insalubres para efeitos de percepção do adicional previsto nesta Lei, as 
abaixo mencionadas, classificadas conforme o grau: 
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- Não se reconhece violação ao art. 535 do CPC quando
ausentes  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no
acórdão.
Recurso especial conhecido e provido”7.

E:

“PROCESSO  CIVIL  -  AÇÃO  DE  DESPEJO  -
RETOMADA DE IMOVEL LOCADO PARA USO DE
ASCENDENTE  -  PROVA  TESTEMUNHAL  -
INDEFERIMENTO  IMOTIVADO  -  ARTIGOS  130,
331, II, 332 DO CPC.
I  -  INDEFERIMENTO  IMOTIVADO  DE  PROVA
TESTEMUNHAL,  REQUERIDA  PELO  REU,
IMPORTA CERCEAMENTO DE DEFESA.
II   -  ANULAÇÃO DO PROCESSO,  A PARTIR DO
DESPACHO SANEADOR, INCLUSIVE.
III - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO”8.

Outra:

“PROCESSO  CIVIL  -  INDENIZAÇÃO  -  DANO
MORAL  -  MATÉRIA  JORNALÍSTICA  -
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - PROVAS
REQUERIDAS NA CONTESTAÇÃO - PRETENDIDO
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  OCORRÊNCIA  -
RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  E  PROVIDO
PARA  ANULAÇÃO  PARCIAL  DO  PROCESSO,  A
FIM  DE  QUE  SEJA  REABERTA  A  FASE
INSTRUTÓRIA,  CONFERINDO-SE  ÀS  PARTES  A
AMPLITUDE  PROBATÓRIA,  NOS  LIMITES  DE
SUA PERTINÊNCIA E RELEVÂNCIA.
- Não se aplica, na espécie, por ora, a Súmula nº 7 desta
Corte  Superior,  tendo  em vista  que  não  se  tratará  de
qualquer  valoração  do  conjunto  probatório,  mas  de
diagnosticar se o desprezo ao pleito formulado pela parte
e  o  julgamento  antecipado  pelo  MM.  Juízo  vieram a
determinar a prejuízo ao direito de defesa.
- Observa-se que a análise sobre o abuso e a ilicitude na
divulgação  da  matéria  jornalística  restou  prejudicada,
diante  da  opção  da  Magistrada  de  primeiro  grau  por
julgar antecipadamente a lide, sem permitir a realização
das  provas  requeridas  na  contestação.  Esse  modo  de
atuar, conquanto referendado pela Corte Estadual, destoa
de  precedentes  deste  Sodalício,  consistindo  em nítido
cerceamento de defesa (cf.  REsp n. 289.346/MG, Rel.
Min. Nancy Andrighi, DJU de 25/6/2001e Ag. Reg. No
Agravo de Instrumento nº 206.705-DF, Rel.

7 STJ  -  REsp  828.064/SC,  Rel.  Ministra   NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
15.08.2006, DJ 04.09.2006 p. 271.
8 STJ  -  REsp  1.802/RJ,  Rel.  Ministro   WALDEMAR ZVEITER,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
20.02.1990, DJ 12.03.1990 p. 1704.
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Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 3/04/2000).
- Seja como for, não há perder de vista tal raciocínio que
se aplica tanto em prol do autor como da ré, de sorte que
"o retorno à fase instrutória, para a produção das provas
requeridas" não trará prejuízo às partes litigantes, pois, a
bem da verdade, terão o escopo de "reforçar seu direito e
esclarecer  de  modo  definitivo  a  demanda,  extirpando
qualquer  dúvida  que  eventualmente  persista"  (REsp
637.547, Rel. Min. José Delgado, DJ 13/09/2004).
-  Recurso  especial  conhecido  e  provido,  para  anular,
parcialmente  o  processo,  vindo  a  ser  reaberta  a  fase
instrutória e restando prejudicado, por ora, o exame das
demais questões suscitadas”9.

Mais:

“PROCESSUAL  CIVIL.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.
Há cerceamento  de defesa  quando o juízo suprime da
parte  o  seu  direito  de  ter  oportunidade  de  provar
elemento substancial, que alega, para o desfecho da lide.
Recurso não conhecido””10.

Idem:

“PROCESSUAL  -  JULGAMENTO  ANTECIPADO  -
PROVAS NECESSÁRIAS - (CPC ARTS. 130 E 330, I)
SE  HÁ  QUESTÃO  DE  FATO  A  SER
DEMONSTRADA,  NÃO  É  LICITO  AO  JUIZ
ANTECIPAR  O  JULGAMENTO,  DA  LIDE  (CPC
ARTS. 130 E 330, I)”11.

Ainda:

“PROCESSUAL  -  JULGAMENTO  ANTECIPADO  -
PROVAS NECESSÁRIAS - (CPC ARTS. 130 E 330, I)
SE  HÁ  QUESTÃO  DE  FATO  A  SER
DEMONSTRADA,  NÃO  E  LICITO  AO  JUIZ
ANTECIPAR  O  JULGAMENTO,  DA  LIDE  (CPC
ARTS. 130 E 330, I)”12.

Por fim. Em caso análogo ao dos autos a
Terceira Câmara Cível deste Sinédrio, vem decidindo no mesmo sentido:

9 STJ - REsp 886.030/AL, Rel. Ministro  HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em
15.02.2007, DJ 12.03.2007 p. 256
10 STJ - REsp 206.446/MS, Rel. Ministro  SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 11.04.2000, DJ 19.02.2001 p. 175.
11 STJ - REsp 56.949/RS, Rel.  Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 08.02.1995, DJ 24.04.1995 p. 10389.
12 STJ – REsp 56949/RS, Rel.  Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 08.02.1995, DJ 24.04.1995 p. 10389.
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APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR. NULIDADE DO
PROCESSO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PEDIDO
CONJUNTO  DAS  PARTES  NO  SENTIDO  DE
DESISTIR DA FASE INSTRUTÓRIA. JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO PELA AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL.
PERSISTÊNCIA  DA  CONTROVÉRSIA  FÁTICA.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO INSTITUTO DO
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ERROR IN
PROCEDENDO.  CONFIGURAÇÃO.
ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR. NULIDADE DA
SENTENÇA DECLARADA. 
-  Persistindo  a  controvérsia  fática,  o  que  exige  a
produção do instrumento probatório para solucioná-la, o
órgão judicial está impedido de julgar antecipadamente a
lide.
-  Ausentes  os  requisitos  legais  para  a  aplicação  do
instituto  do  julgamento  antecipado  da  lide,  resta
caracterizado o error in procedendo, autorizando, via de
consequência, a declaração da nulidade da sentença.
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  0000542–27.
2013.815.0371 - Órgão (3 CAMARA CIVEL) - Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES - j.
Em 01/09/2014). (Grifei).

Assim, diante desse delineamento jurídico,
e  das  razões  fáticas  do  caso  vertente,  em consonância  ao  entendimento
categoricamente firmado neste Sinédrio e nos Tribunais Superiores, e numa
forma  de  privilegiar  a  efetividade  da  prestação  jurisdicional,  não  há  outro
caminho a ser trilhado, senão dar provimento à apelação cível,  o que faço
com espeque no art.  557,  §1º-A do CPC, anulando o “decisum a quo”,  e
determinando o retorno dos autos a instância ordinária, para a realização de
perícia técnica, a fim de constatar se o cargo exercido pelo autor enquadra-se
ou  não  dentre  as  atividades  contempladas  pelo  adicional  de  insalubre.
Acolhida a presente preliminar, tornam-se prejudicadas as demais questões
suscitadas no recurso em apreço.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de novembro de 2014. 

ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz Convocado - Relator
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